
Aniversariantes
Hoje: Antonio de Jesus Groba (17ª 
Vara), Simone Areas Alves (NUCJU), 
Luis Eduardo de Carvalho Espinheira 
(Barreiras), Romário Santana Viana 
(18ª Vara), Manoel Pinto Rodrigues 
da Costa Neto (NUCJU), Julie Anne 
Neris Lino dos Santos (15ª Vara), Sal-
vio Emanuel Teixeira Filho (22ª Vara) 
e Marinalva Pereira (CS Gestão & 
Serviço). Amanhã: Dr. Iran Esmeraldo 
Leite, Juiz federal da 16ª Vara, Cy-
nara  Ferreira Bezerra (Guanambi) e 
Adriana Silva Moraes (Viverde).
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Cidadão poderá obter identidade
e passaporte em cartórios

Obter um documento de identificação 
poderá se tornar mais fácil com a publi-
cação do Provimento n. 66 da Correge-
doria Nacional de Justiça.

O Diário de Justiça de 26 de janei-
ro publicou a medida administrativa da 
Corregedoria que permite ao cidadão fa-
zer em cartórios a carteira de identidade 
e passaporte, condicionado apenas aos 
respectivos convênios das Secretarias de 
Segurança dos Estados e Polícia Federal 
com estes cartórios.

Deixará de ser obrigatória, portanto, 
a obtenção destes documentos apenas 
em órgãos públicos. Atualmente, na 
maioria das unidades da Federação, um 
cidadão precisa ir até a um órgão pú-
blico, como as secretarias de segurança 
pública, para pedir seu RG, como é co-
nhecido popularmente o documento que 
comprova a inscrição de uma pessoa no 
Registro Geral.

Com o Provimento, o corregedor na-
cional de Justiça, ministro João Otávio 
de Noronha, espera diminuir a buro-
cracia para se obter um documento de 
identificação. Além de estender a rede de 
atendimento para os cidadãos, a medi-
da da Corregedoria também amplia o rol 
de serviços prestados pelos cartórios que 
atualmente já registram nascimentos, ca-
samentos e óbitos. “A medida possibili-
ta que esses convênios sejam firmados 
para facilitar a vida do cidadão”, disse.

O primeiro passo para os cartórios au-
xiliarem o Poder Executivo nos serviços 
públicos relacionados à identificação é 
a assinatura de um convênio, que preci-
sará ser firmado entre a associação que 

representa as chama-
das serventias de re-
gistro civil de pessoas 
naturais e o órgão que 
emite determinado do-
cumento.

A Secretaria de Se-
gurança Pública, res-
ponsável pelo Registro 
Geral (RG), e a asso-
ciação dos cartórios do 
respectivo estado pre-
cisam formalizar essa 

parceria para facilitar o acesso da popu-
lação a uma carteira de identidade. No 
âmbito nacional, a Polícia Federal tem de 
se conveniar à associação nacional dos 
cartórios de registro natural para dinami-
zar o acesso a um passaporte.

AVALIAÇÃO DO JUDICIÁRIO

Em ambos os casos, os acordos de-
verão ser analisados e homologados pelo 
Poder Judiciário. Convênios locais passa-
rão pelas corregedorias dos tribunais esta-
duais, e convênios federais, pela Correge-
doria Nacional de Justiça. Será avaliada a 
“viabilidade jurídica, técnica e financei-
ra” do serviço prestado, de acordo com o 
artigo 4º do Provimento n. 66.

O valor dos emolumentos, como são 
chamadas as taxas cobradas pelos servi-
ços dos cartórios, também será objeto da 
análise. Após a validação do convênio, os 
cartórios serão credenciados e matricula-
dos para prestar os serviços públicos de 
registro civil das pessoas naturais.

SEGURANÇA GARANTIDA

A Polícia Federal (PF) poderá, por 
meio de convênio, autorizar que os cha-
mados cartórios de registro civil de pes-
soas naturais também participem do 
processo de renovação de passaportes. 
Assim, o cidadão disposto a pagar uma 
taxa extra pelo serviço poderá ir a um 
desses cartórios, onde suas digitais serão 
colhidas e enviadas à PF para verificação 
dos dados pessoais armazenados nos ar-
quivos do órgão público responsável pela 
emissão do documento de viagem.

Atualmente, é preciso recorrer à PF 
preencher formulários, agendar atendi-

mento e realizar os demais trâmites bu-
rocráticos no site ou nas dependências 
da Polícia Federal.

Segundo o juiz auxiliar da Corregedo-
ria Nacional de Justiça, Marcio Evange-
lista, a medida não afeta a confiabilidade 
do passaporte brasileiro, que obedece a 
exigências internacionais de segurança. 
“A Polícia Federal continuará respon-
sável por emitir o passaporte. O convê-
nio só permitirá o compartilhamento do 
cadastro de informações dos cidadãos 
brasileiros com os cartórios, que apenas 
colherão as digitais e confirmarão para 
a Polícia Federal a identidade de quem 
solicitar o documento”, afirma.

HISTÓRICO

O compartilhamento de informações 
para facilitar a identificação dos cidadãos 
foi o princípio que motivou a Corregedo-
ria Nacional de Justiça a editar um ato 
normativo semelhante em novembro pas-
sado, a edição Provimento n. 63. Com 
a medida, desde janeiro de 2018, qual-
quer recém-nascido tem a sua certidão 
de nascimento emitida com CPF.

A medida foi viabilizada por um con-
vênio entre a Receita Federal do Brasil 
(RFB) e os cartórios do país. Uma medi-
da anterior da própria Corregedoria Na-
cional de Justiça, o Provimento n. 13, 
determinou às serventias de registro civil 
de pessoas naturais que tomassem pro-
vidências para que as mães deixassem 
a maternidade com a certidão de nasci-
mento do filho.

A Constituição Federal de 1988 pre-
viu no artigo 236 que cartórios pudes-
sem prestar serviços públicos, em caráter 
privado, por delegação do Poder Público. 
Os responsáveis pelos cartórios, chama-
dos de oficiais de registro, atuam como 
órgãos indiretos do Estado.

São selecionados por meio de con-
curso público para exercer função pú-
blica. No entanto, não são remunerados 
como os demais servidores públicos, 
mas pelo pagamento de usuários dos 
serviços dos cartórios de registro – cus-
tas e emolumentos, com valores defini-
dos pela lei local.

Fonte: CNJ

Aviso
A SECAD informa que não há, até o 
presente momento, previsão orça-
mentária para pagamento de servi-
ços extraordinários neste exercício e, 
portanto, a prestação desses serviços 
deverá somente ocorrer em situações 
excepcionalíssimas e de extrema ne-
cessidade, com justificativa prévia e 
autorizada exclusivamente pelo Juiz 
ou Diretor de Secretaria. Diante de 
tal fato, as horas extras autorizadas e 
prestadas serão convertida em banco 
de horas, haja vista a atual indisponi-
bilidade financeira, conforme disposto 
no despacho da DIPOR 5474405.

Tribunal receberá 
processos dos juízos 
estaduais a partir do 

dia 5 de março
O Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região (TRF1) prorrogou para o dia 5 
de março de 2018 o início exclusivo de 
recebimento na Corte de processos dos 
juízos estaduais, no exercício de com-
petência delegada, por meio do sistema 
Processo Judicial Eletrônico (PJe).

O recebimento dos processos estava 
previsto para se iniciar em 1º de fevereiro 
de 2018, mas, de acordo com a Secre-
taria Judiciária (Secju), que solicitou a 
prorrogação do prazo, poucas comarcas 
efetuaram o cadastramento dos servido-
res no PJe para realizar o procedimento.

A Portaria Presi 5518979, assinada 
pelo presidente do TRF1, desembarga-
dor federal Hilton Queiroz, está disponí-
vel no portal do Tribunal, na “Biblioteca 
Digital”.

Fonte: TRF1


